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RESUMO Neste artigo abordo os crimes passionais entre cativos, na
segunda metade do século XIX no principal município cafeeiro mineiro:
Juiz de Fora (Zona da Mata, Sudeste de Minas Gerais). Pesquisei os
documentos criminais, num total de 1.654 registros, entre 1830-90. Des-
tes, haviam 36 processos/inquéritos em que cativos figuraram, simulta-
neamente, como vítimas e réus. Aproximadamente 30% dos delitos entre
companheiros de escravidão foram classificados como crimes passio-
nais.

ABSTRACT This article examines the crimes of passion among slaves
in the second half of the 19th century in Juiz de Fora, the most important
coffee producer town of Zona da Mata Mineira (southeast of the state of
Minas Gerais - Brazil). Were studied 1,654 criminal process from 1830 to
1890. In 36 of them the slaves were at the same time victims and defen-
dants. Approximately 30% of offences among slavery companions were
crimes of passion.
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Neste artigo abordo os crimes passionais entre cativos, na segunda
metade do século XIX — ocorridos, registrados e preservados — no prin-
cipal município cafeeiro mineiro: Juiz de Fora (Zona da Mata, Sudeste de
Minas Gerais). Pesquisei os documentos criminais, num total de 1.654
registros, entre 1830-90 (GUIMARÃES, 2001b). Destes, haviam 36 pro-
cessos/inquéritos em que cativos figuraram, simultaneamente, como víti-
mas e réus. Aproximadamente 30% dos delitos registrados (e preserva-
dos) entre companheiros de escravidão foram classificados como cri-
mes passionais (GUIMARÃES, 2001a e 2002). Parti dos dados coligidos
nos documentos criminais em direção a outras fontes que pudessem
oferecer-me maiores informações sobre os mancípios envolvidos em
delitos. Realizo algumas reflexões na tentativa de compreender os cri-
mes passionais ocorridos entre cativos no município em tela. Efetuo es-
tudos de casos, perseguindo os personagens por fontes variadas (Hipo-
tecas, escrituras de compra e venda de bens, inventários, jornais etc.).1

A intenção é penetrar no cotidiano dos envolvidos e apresentar algumas
hipóteses explicativas para a multiplicidade e as motivações de suas
ações e reações.

Na segunda metade do oitocentos, com a expansão das lavouras
cafeeiras, a região sudeste tornou-se grande importadora de mão-de-
obra escrava. A aquisição de cativos era realizada, prioritariamente, por
proprietários de porte médio e grande (que possuíam acima de dez ca-
tivos) e que dificilmente alienavam por venda um escravo adquirido (CAS-
TRO, 1995 & SLENES, 1999). Juiz de Fora não fugiu a este padrão. Entre
os anos de 1850-70 o município assistiu à expansão da rubiácea, des-
pontando como o principal produtor cafeeiro de Minas Gerais já em 1855-
56 e mantendo-se entre os maiores produtores até a segunda década do
século XX (PIRES, 1993: 36/61). O desenvolvimento cafeeiro em Juiz de
Fora coincidiu com o período de crise do sistema escravista (fim do trá-
fico transatlântico, pressões externas e internas contra a escravidão, Leis
abolicionistas etc.). Entretanto, foi o braço escravo o responsável pela
grande produção cafeeira do município. A reposição da mão-de-obra
escrava na região deu-se basicamente através do tráfico interno, inter-
provincial e intraprovincial (ver: ANDRADE, 1995: 80-95 & MACHADO,
1999). Estes cativos estavam empregados, majoritariamente nas lavou-
ras de café.

Já faz alguns anos, Stuart Schwartz dizia que

1 Os processos criminais e os Livros de Notas estão sob a guarda do Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de
Fora, doravante AHCJF. Os inventários post-mortem são custodiados pelo Arquivo Histórico da Universidade
Federal de Juiz de Fora (AHUFJF).
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É precisamente nas questões cotidianas da vida em cativeiro, nos
aspectos mais comuns e corriqueiros referentes ao lar, à família,
ao trabalho e à recreação, que os documentos em geral silenciam.
(...) É precisamente a trivialidade desse conhecimento [pelos con-
temporâneos] que o deixou passar sem registro. (SCHWARTZ,
1988:312-313)

Hoje, os historiadores descobriram novas fontes, e estas os condu-
zem ao cotidiano que durante anos acreditávamos silenciado. Os pro-
cessos criminais, por exemplo, apresentam-se como fonte privilegiada
para o estudo destas questões, algumas das quais abordo no texto ora
proposto.

1. Os crimes passionais na comunidade escrava de Juiz de Fora (MG)

Seguindo a tendência geral da criminalidade no município de Juiz
de Fora, os crimes entre parceiros de cativeiro aumentaram ao longo da
segunda metade do século XIX, principalmente após 1880 (GUIMARÃES,
2001a, 2001b e 2002). Esse crescimento da criminalidade entre cativos,
por um lado, deve-se ao acirramento das tenções oriundas das leis abo-
licionistas e que perpassaram a comunidade cativa; por outro, é resulta-
do da política senhorial, que tendeu a entregar o cativo criminoso para
julgamento com maior freqüência à medida que o Estado elaborava leis
de moderação, regulamentando o tratamento que deveria ser dispensa-
do aos cativos, e adentrava as fazendas, procurando impor limites aos
senhores de terras e de homens (SAES, 1985 & MACHADO, 1987). Tam-
bém não se pode ignorar que o município de Juiz de Fora vivenciou um
aumento populacional significativo, tanto de livres quanto de cativos (LA-
CERDA: 1999).

Mapeei a criminalidade escrava levando em consideração os temas
dos delitos (gráfico 1). Todavia, o que menos importa nesses processos
são os motivos dos crimes, pois implicam, muitas vezes, em uma leitura
subjetiva. Não podemos nos esquecer que o processo é um documento
oficial normativo, interessado em estabelecer a verdade sobre o delito.
Ao remontar o crime, o processo denuncia o quadro das tensões sociais
que o geraram. Há que se considerar, entretanto, que entre o réu e o
registro escrito (o processo) está a figura do intermediário, o escrivão, o
advogado, o curador do réu, que filtram os depoimentos. Entretanto, ao
buscar apurar a verdade a justiça penetra no dia-a-dia dos envolvidos,
exteriorizando suas vidas cotidiana, resgatando aspectos sociais, tais
como: padrões de família, organização e condições de trabalho, confli-
tos, relações sociais etc. (CORRÊA, Apud AREND, 1983: 37). Todavia,
as verdades são relativas, dependem do interesse de cada um dos en-
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volvidos. Ou como enfatiza Mariza Corrêa, temos que considerar que... "
um processo é uma conjunção de múltiplas versões, todas elas origina-
das pelo mesmo ato, irrecuperável..." (CORRÊA, 1983:26). Sidney Cha-
lhoub comentando a utilização dos processos criminais para o estudo
da história, observa que "Existem, é claro, pelo menos tantas dúvidas
quanto certezas neste contexto. Mas, por favor, devagar com o ceticis-
mo: há certezas. (...) Afinal, não só os sonhos, mas também as pedras
são parte do mundo conhecido" (CHALHOUB, 1986: 22)

Portanto, relevantes são as informações contidas nos processos cri-
minais e que apontam frestas pelas quais podemos penetrar o cotidiano
dos escravos. Os depoimentos informam sobre os conflitos internos des-
sas escravarias e auxiliam a compreensão das tensões entre parceiros
de cativeiro para a comunidade mais ampla, multiplicam nossos conhe-
cimentos a respeito do cotidiano dos mancípios. Cabe portanto, a esta
autora, apresentar e quantificar as "certezas", as "pedras", apontar hipó-
teses explicativas possíveis para os "sonhos" e a multiplicidade dos "sen-
timentos".

Para o mapeamento dos motivos dos crimes entre parceiros de es-
cravidão considerei apenas os documentos criminais completos, ou seja,
aqueles que chegaram a ir a julgamento, totalizando 28 casos entre os
de absolvição ou condenação.

Antes de prosseguir a análise, alguns dados quantitativos são escla-
recedores. A população cativa de Juiz de Fora, em 1873, totalizava 19.351
elementos, sendo 11.507 (59,46%) do sexo masculino e 7.844 (40,54%)
do sexo feminino; ou seja, uma proporção aproximada de 1,467 homens
para cada mulher (Relatório do Presidente de Província de Minas Gerais
de 1874, fl.63). A maioria estava ocupada nos serviços da lavoura cafe-
eira, pertencendo e/ou trabalhando para os grandes senhores de ho-
mens e de terras (ANDRADE:1995). A preponderância masculina na es-
cravaria é evidente. Os crimes passionais, no município em estudo, fo-

Fonte: AHCJF. Fundo Benjamim Colucci, Processos Criminais do Fórum do Período Im-
perial (1850/88).
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ram protagonizados, majoritariamente, por escravos homens, tanto na
condição de vítima como na de réus. Essa disparidade entre os sexos
pode ser uma explicação para o predomínio dos crimes passionais entre
escravos.

Maria Helena Machado (1987) e Hebe de Castro (1995) observam
que o casamento, legal ou consensual, representou para o escravo uma
possibilidade fundamental de diferenciação no interior da escravaria. A
união potencializava a possibilidade dos cativos terem acesso a peque-
nas roças, formarem famílias e atingirem outras conquistas (como o pos-
to de capataz, feitor ou administrador das fazendas de seus senhores).
Nessas circunstâncias, a mulher escrava ocupava importante papel e os
crimes passionais entre escravos "tiveram freqüentemente um sentido
mais profundo do que seus similares entre homens livres"(CASTRO,
1995:153-54). Esses incentivos senhoriais teriam o objetivo de minimizar
os gastos com a vigilância sobre a escravaria.

Com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre o mundo familiar
dos cativos, da região de Juiz de Fora (Sudeste da Zona da Mata) e
Muriaé (Leste da Zona da Mata Mineira), Rômulo Andrade, dedicou-se
ao estudo da comunidade escrava: sua organização, vínculos familiares
e a ampliação do parentesco através das relações de compadrio (AN-
DRADE, Rômulo Garcia,1995 e 1998). Apesar de reconhecer as uniões
informais entre cativos, o autor teve por base os casamentos formalmen-
te constituídos. Os resultados desta pesquisa corroboram, no geral, com
as conclusões obtidas pela historiografia para outros municípios do su-
deste escravista. Isto é, maior oportunidade para casamento e estabili-
dade familiar do cativo nos plantéis de porte grande e médio; maioria
dos casamentos entre a população jovem e produtiva; predomínio de
casamento entre escravos de um mesmo proprietário; preferência pelo
casamento endogâmico.

Mapeando a criminalidade entre companheiros de cativeiro verifi-
quei que aproximadamente 30% destes delitos podem ser classificados
como crimes passionais (ver gráfico 01). Notei que as propriedades com
escravarias de médio e grande porte foram o cenário onde ocorreram,
prioritariamente, os crimes passionais (ver gráfico 02). A crer nas consi-
derações de Castro (1995) e Machado (1987), e conjugando-as aos re-
sultados de Andrade (1995) para a região em estudo, eram nestas pro-
priedades (médias e grandes), inclusive, que existia a possibilidade deste
tipo de delito. Eram nelas que, pela própria dimensão agrária e demo-
grafia escrava, havia oportunidade dos cativos ocuparem posição de
destaque (feitor, capataz) e ter acesso a roças de subsistência. O quan-
titativo de escravos, a diversidade das idades e de sexo, também esta-
vam presentes nas propriedades médias e grandes. Dentre os proces-
sos que pesquisei, até mesmo os dois crimes envolvendo cativos de
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pequenos proprietários ocorreram no contexto de uma comunidade es-
crava mais ampla. Ou seja, muitas vezes, delitos que sucederam-se em
pequenas propriedades (menos de 10 escravos) envolveram uma am-
pla e complexa rede de relações comunitárias de cativos e homens li-
vres. Há que se considerar que a comunidade escrava não se restringia
aos mancípios de um único senhor, ela estendia-se aos cativos de pa-
rentes, de agregados e de empregados destas propriedades. Descre-
ver, em minúcias, estes crimes, detalhar as circunstâncias e as condi-
ções de vida da comunidade escrava onde os mesmos se desenvolve-
ram é importante para demonstrar minhas conclusões.

Legenda:

mulheres

homens

Fontes:
1- AHUFJF. Fundo Fórum Benjamim Colucci. Inventários post-mortem.
2- AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Como estas informações
foram recuperadas através de registros de hipoteca e/ou compra e venda de escravos,
podem não corresponder à totalidade da escravaria destes proprietários. Todavia, for-
necem uma idéia aproximada das mesmas.
3- ALBUQUERQUE, Antônio Luiz Porto (1988).
4- ACMJF - Livros de assentamento de casamentos e de batismos.

1.1. Mulheres escravas vítimas de crimes passionais

Conforme observado, os crimes passionais foram protagonizados,
majoritariamente, por escravos homens, tanto na condição de vítima como
na de réus. O único crime em que réu e vítima eram mulheres ocorreu na
Fazenda Rocinha de Simão Pereira, localizada na freguesia de São Pe-
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dro de Alcântara de Simão Pereira. Esta freguesia era uma das mais
prósperas produtoras de café do município e concentrava muitos cati-
vos — em 1873, a população mancípia da freguesia era de aproximada-
mente 5.003 elementos (GUIMARÃES, 2001a). A Fazenda Rocinha de
Simão Pereira era uma bem equipada propriedade. Constituía-se de 201
alqueires de terras de cultura; 530 mil pés de cafeeiros de diversas ida-
des; casa de sobrado e muitas benfeitorias e maquinário. Esta proprie-
dade, pertencente a José Marciano da Silva Brandão, em 1875, foi hipo-
tecada ao Banco do Brasil, e os remanescentes hipotecados, em 1877,
ao Barão de Santa Helena e Azarias José de Andrade. Estas hipotecas
incluíam 133 escravos, predominando os crioulos (52 homens e 45 mu-
lheres, totalizando 97) sobre os africanos (21 homens e 15 mulheres,
totalizando 36), a maioria em plena idade produtiva (tab. 01).2

Tabela 01
Idade dos escravos de José Marciano da Silva Brandão (1877)

Idade Masculino Feminino TOTAL

Até 9 anos 5 9 14
10 a 14 4 1 5
15 a 24 10 13 23
25 a 34 19 14 23
35 a 44 20 11 33
45 a 54 11 8 19
55 a 64 2 4 6
Acima de 65 anos 2 - 2
TOTAL 73 60 133

Fonte: AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora.. Livro 19, caixa 3, fls.
46v/50v.

A dívida com o Barão de Santa Helena e Azarias José de Andrade foi
quitada em junho de 1878.3 Para tanto, José Marciano da Silva Brandão
teve que vender a propriedade e 82 cativos a Christovão Alves Rosadas
e Bento da Rocha Vaz (genro de Silva Brandão).4 A hipoteca de 1877, na

2 AHCJF. Fundo Cartório Maninho Faria. Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro 19, caixa 3, fls. 46v/50v.
Não localizei a hipoteca com o Banco do Brasil, mas a mesma é mencionada na hipoteca ao Barão de Santa
Helena e a Azarias José de Andrade.

3 AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro 21, caixa 3, fls. 16v/17v.
4 AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro 21, caixa 3, fls. 18-24v. A propriedade, com

benfeitorias e acessórios, foi vendida por 283:000$000 (duzentos e oitenta e três contos de réis), tendo o
vendedor recebido 169:995$846 (cento e sessenta e nove contos, novecentos e noventa e cinco mil e oito-
centos e quarenta e seis réis) e o restante deveria ser pago aos credores, o Barão de Carandahy e ao espólio
de Antônio Lopes Coelho da Silva Bastos.
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qual foram empenhados 133 cativos, não contém o estado civil dos es-
cravos; mas a escritura de compra e venda de 1878, da qual constam 82
mancípios, alguns acompanhados de filhos ingênuos, informa a este res-
peito. Através do referido documento, fica-se sabendo que nesta propri-
edade os casamentos formais eram comuns, e possivelmente haviam
uniões consensuais (tab.02).

José Marciano da Silva Brandão conservou, no mínimo, 51 cativos e
outras propriedades. As dívidas rolaram ou novas foram contraídas. O
certo é que em 1885 ele vendeu o sítio Bom Sucesso, cafezais e benfei-
torias para saldar uma dívida com Antônio Pereira Gabriel.5 Em 1886
doou, para saldar dívidas, uma situação agrícola em São Pedro de Al-
cântara (oito alqueires), cafezais e benfeitorias ao Barão de Santa Hele-
na e Azarias José de Andrade.6 Quando José Marciano morreu, em no-
vembro de 1889, seu genro e inventariante, comunicou que não haviam
bens a declarar, tendo sido o enterro feito às suas custas. Do inventário
consta apenas uma dívida, contraída com aquisição de remédios (AHU-
FJF, inventário 44A03).

Tabela 02
Estado civil dos escravos de José Marciano da Silva Brandão (1877)

Sexo Estado Total

Feminino1 Casado 30
Feminino Solteiro 4
Feminino Viúvo 2
Total Feminino 36

Masculino1 Casado 28
Masculino Solteiro 15
Masculino Viúvo 3
Total Masculino 46

TOTAL 82

Fonte: AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Escritura de compra
e venda de bens de raiz e acessórios. Livro 21, caixa 3, fls. 18 - 24.
Nota: 1 - O número de homens casados é diferente do número de mulheres casadas,
possivelmente porque o proprietário não vendeu o casal, separando a família.

5 AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro 24, caixa 4, fls. 89v
6 AHCJF. Fundo do Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro 33, caixa 4, fls. 25/26v.
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Foi nesta propriedade, da Rocinha de Simão Pereira, que em fins de
outubro de 1876, Generosa assassinou sua parceira Antônia (AHCJF,
Homicídio, 01/11/1876). Ambas eram casadas. Antônia7 com Jacinto afri-
cano, bem mais velho do que ela; Generosa, africana de Angola, com o
preto Hillário.8 Esta última diz que residia havia muitos anos na Fazenda,
para onde fora "ainda pequena". Ouvido como testemunha informante, o
proprietário

Disse que a escrava Generosa, casada com o escravo Hillario, am-
bos pertencentes a elle testemunha, por várias vezes lhe fizera
queixa de seo marido que a desprezava por causa das outras par-
ceiras; que elle testemunha por várias vezes repreendeo ao escra-
vo Hillário, ameaçou-o de castigo por este facto e até uma vez che-
gou a prendel-o e que não obstante isto não conseguiu por termo
às queixas de Generosa. (Ênfase acrescentada - AHCJF, Homicí-
dio, 01/11/1876: fl.26).

No dia 29 de outubro de 1876, pouco antes da hora de bater o sino
para recolher, Generosa encontrou seu marido em uma senzala, que não
era habitada, com Antônia e praticou o homicídio. Interrogada,

Disse que ella Ré não teve intenção de matar sua parceira Antonia
porque estando ella com um canivete fazendo um palito e sahindo
de sua senzalla para procurar os outros parceiros que estavão (sic.)
presentes, digo, estavão (sic) de fronte, ahi vio Antonia com o ma-
rido della Ré fazendo pouca vergonha e dirigindo-se Antonia para
ella respondente e dizendo-lhe que já tinha feito e acabado e que
não tinha a culpa que o marido della respondente a tivesse procu-
rado e ao dizer isto foi puxando ella respondente para o terreiro e
por mais que dissesse a Antonia que não a provocasse e que tinha
um canivete aberto na mão, ella sem fazer caso atirou-se sobre a
respondente derrubando-a (37) ao chão e que nesta luta ferio a
Antonia. Disse mais que tanto ella respondente não teve intenção
de matar que a dous annos estava Antonia com seo marido Hilario,
sem que a respondente nunca tentasse contra a vida de Antonia,

7 Antônia era uma "preta forte e de estatura regular", tinha entre 20 e 25 anos. As informações sobre Antônia
foram retiradas do auto de corpo-de-delito, e sobre Jacinto das escrituras de hipoteca e compra e venda
mencionadas. Na hipoteca Jacinto aparece com 49 anos e na escritura de compra e venda com 63. Ambas
possuem apenas um Jacinto, africano e viúvo, penso ser a mesma pessoa. De qualquer forma, em ambas,
ele é bem mais velho do que Antônia.

8 No processo Generosa diz ignorar a idade, portanto, a mesma foi obtida através da escritura de hipoteca. As
informações sobre Hillário também foram retiradas da hipoteca.. Na escritura de venda, Generosa é vendida
acompanhada de um filho ingênuo, de nome Hillário, cuja matrícula está datada de 30/04/1872. Generosa era
roceira e tinha 38 anos. Hillário tinha 43 anos.
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acontecendo dar-se o facto naquella noite por estar ella respon-
dente como disse com o canivete na mão (ênfase acrescentada.
AHCJF, Homicídio, 01/11/1876: fl.36 v-37).

Ferida no braço e no rosto, Antônia foi tratada na enfermaria da Fa-
zenda por uma escrava enfermeira, pelo administrador e pelo feitor. Os
peritos constataram que se ela tivesse recebido cuidados adequados e
a tempo, o mal não seria mortal. Porém, o médico demorou-se e o trata-
mento dado não foi suficiente para salvá-la. Nenhum escravo foi ouvido
neste processo. O proprietário dos cativos diz que interrogou o escravo
Hillário, perguntando-lhe o que fazia na senzala com Antônia. O mesmo
respondera-lhe que estava apenas "cumprindo sua obrigação de correr
as senzalas". José Marciano alegou que a ré e a vítima moravam em
senzalas que não eram fechadas; portanto, é provável que as demais
senzalas fossem trancadas. Em 09 de fevereiro de 1877 Generosa foi
absolvida e o Juiz apelou da decisão do Júri, por achar que o resultado
contrariava as provas dos autos. O segundo julgamento, ocorrido nove
meses depois (12 de novembro de 1877), absolveu novamente a ré, ten-
do o júri considerado que a mesma cometeu o crime em "defesa de seus
direitos e de sua honra".9

Merece ser destacado neste processo que, na propriedade de José
Marciano da Silva Brandão,10 não obstante a presença de administrado-
res e feitores, os cativos tinham acesso direto ao senhor. Foi ao proprietá-
rio que Generosa queixou-se que o marido desprezava-a, preferindo as
outras parceiras. Hillário foi advertido de suas "faltas conjugais" pelo pró-
prio senhor, que intercedeu pessoalmente na questão. Após o delito, José
Marciano inquiriu Hillário a respeito do acontecido. Ao que parece, Hillá-
rio ocupava uma função de destaque na escravaria, pois ao ser interro-
gado pelo proprietário sobre o que fazia na senzala desocupada, res-
pondeu que estava "cumprindo sua obrigação de correr as senzalas".

Outros dois processos tiveram mulheres como vítimas. Em 1865
Ambrósio foi acusado de assassinar sua mulher Maria (AHCJF, Homicí-
dio, 02/10/1865). O auto de corpo-de-delito constatou morte por conges-
tão cerebral, proveniente de ataque epiléptico, que a mesma sofria. Ha-
via algumas escoriações no corpo da vítima, que foram imputadas ao
fato de ter caído sobre gravetos e pedaços de pau no meio do mato. No
desenrolar das investigações, as cinco testemunhas, todas escravas,

9 Foram considerados os atenuantes do artigo 18, parágrafos 3o e 4o do Código Criminal: "3o — ter o delin-
quente commetido o crime em defesa da propria pessoa, ou de seus direitos; em defesa de sua familia ou de
um terceiro.", e "4o — Ter o delinquente commetido o crime em desafronta de alguma injuria, ou desonra, que
lhe fosse feita, ou á seus ascendentes, desendentes, conjuges ou irmãos." Código Criminal do Império do
Brasil.

10 Senhor de mais de 130 cativos, grande cafeicultor.



175

portanto informantes, e algumas delas parentes da vítima, levantaram as
suspeitas de que Maria havia sido assassinada por Ambrósio.11

Depuseram no processo, Cattarina, irmã de Maria, e seu marido Se-
verino. Também foi ouvida a escrava Maria, casada com Manoel mole-
que, amásia de Ambrósio. As outras testemunhas, Estevão, José crioulo
e Maria, todos escravos da mesma senhora, são unanimes em atribuir a
morte de Maria a Ambrósio. Todas fazem referência às relações entre
Ambrósio e a mulher de Manoel moleque. As testemunhas atestam que
Ambrósio e Maria brigavam muito e sempre, e que o réu não fazia caso
da mulher.

O crime ocorreu em um Domingo. Cattarina relata que após o serão
ela convidou a irmã Maria para ir plantar milho. No meio do caminho elas
se encontraram com Ambrósio, que fazia uns "jequirá",12 e o convidaram
a acompanhá-las. Como ele recusasse o convite, Maria ficou com ele,
que protestou e ameaçou matá-la se ela ficasse. Cattarina relata que no
fim da tarde Ambrósio apareceu sozinho e assustado na roça de milho, e
ajudou-a no plantio. Tendo Cattarina perguntado pela irmã, o réu respon-
deu que ela havia ido a um pagode13 na Fazenda vizinha. Cattarina ins-
tou com ele para que fosse buscá-la, pois sua senhora já havia recomen-
dado aos cativos que quando fossem passear deveriam levar amarra-
das suas mulheres. Veio a noite e Maria não apareceu. Severino, Cattari-
na e José crioulo forçaram Ambrósio a comunicar à senhora o desapare-
cimento da mulher. Os escravos saíram à procura de Maria e só a encon-
traram, já morta, no dia seguinte.

O Promotor da Comarca observou que apenas testemunhas infor-
mantes haviam sido ouvidas e precisava-se ouvir de cinco a oito teste-
munhas juramentadas. O despacho seguinte do processo está datado
de dez anos mais tarde (julho de 1875) "... o escrivão deixou jazer em
Cartório até hoje o processo sem ao menos leval-o ao conhecimento da
autoridade ameaçando por sua culposa inércia dar lugar a que o delicto,
se o houve, possa prescrever" (AHCJF, Homicídio, 02/10/1865: fl. 14v). O
Promotor público mandou intimar as testemunhas e reabrir o processo,
mas o mesmo ficou novamente parado durante um ano. Em maio de
1876 o oficial de justiça certificou que fora informado de que o réu havia
sido arrematado em praça pública e que ouvira dizer que até já havia
falecido. D. Marianna mudara-se para Santa Bárbara. Até junho de 1880

11 Ambrósio, crioulo natural do Piauí, cuja idade ignorava, residia na Fazenda de D. Marianna de Souza Gomes
havia quatorze anos.

12 Não encontrei nos dicionários a palavra jequirá, porém encontrei jequiá. Acredito que tenha ocorrido uma
deturpação na grafia. Jequiá é um cesto de vime, utilizado para pesca ou para apanhar pássaros. In: FIGUEI-
REDO, Cândido. op. cit. e SILVA, 1858.

13 "Fazer pagode: fazer funções e divertimento de comezarra, e danças, cantares e prazeres licenciosos (...)".
In: SILVA, Antônio de Moraes Op. cit. Stanley Stein comenta que "As noites de sábado e invariavelmente os
dias santos — os escravos denominavam-nos dias de pagode (...)." STEIN, 1990: 243.
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Juizes e Promotores procuraram, em vão, retomar o andamento do pro-
cesso. A partir desta data não há mais notícias.

Em 1885, outro Ambrósio, casado, tentou matar sua ex-amásia, Vir-
gilina (AHCJF, Homicídio, 11/01/1886).14 A vítima e a escrava Eva esta-
vam na senzala quando o réu entrou armado. Mais cedo, o acusado já
havia discutido com a amásia, que foi ferida do lado esquerdo do peito
com uma facada. O réu foi impedido de consumar seu objetivo de as-
sassinar Virgilina por Eva e outro parceiro, que ouviu os pedidos de aju-
da. Depois, acreditando ter atingido mortalmente a amásia, feriu-se tam-
bém. Virgilina ficou seriamente ferida, mas viveu por alguns meses antes
de falecer, em março de 1886. Inicialmente, Ambrósio alegou que come-
tera o crime por que Virgilina rompera com ele, após um relacionamento
de cerca de dois anos, e que havia premeditado cometer o delito. Mes-
mo casado, e reconhecendo que sua mulher tinha bom procedimento,
disse que desprezava a mulher e havia rompido com ela enquanto durou
o relacionamento com Virgilina. O proprietário desistiu do direito de do-
mínio sobre Ambrósio e não quis defendê-lo.

No depoimento em juízo Ambrósio disse que havia cometido o crime
porque seus parceiros o insultavam por ter Virgilina rompido com ele.
Alegou que estava bêbado quando cometeu o delito e que não tinha
ciência do ocorrido. Primeiramente, disse que Virgilina o deixara mas
que não havia tomado outro parceiro. Posteriormente, disse que ela tinha
relações com os outros escravos da propriedade, porém que ele não se
importava com isto por ser casado e conviver com sua mulher e Virgilina
ao mesmo tempo.

Ambrósio foi julgado e condenado a galés perpétuas em setembro
de 1886. O curador do réu apelou para o Tribunal da Relação. Os moti-
vos da apelação: por ter sido o réu denunciado por crime de tentativa de
homicídio, o libelo oferecido por crime de ferimentos graves e depois ter
sido julgado por crime de homicídio. Alegou que a morte ocorreu três
meses depois do acontecido e que não houve novo auto de corpo de
delito após o passamento. No segundo julgamento, o acusado foi con-
denado por ferimentos graves, devendo cumprir oito anos de prisão.

As contradições nos depoimentos de Ambrósio evidenciam os es-
tratagemas adotados por seu curador para inocentá-lo. Ou, pelo menos
para justificar seu ato aos olhos do júri. No primeiro depoimento as evi-
dências demonstram que o réu fora levado pelo ciúme e pelo despeito
de ter sido abandonado pela mulher amada e, talvez, por ter sido prete-
rido a outro parceiro. Nos demais, sucedidos por uma série de contradi-
ções, ele procurou demonstrar que seu relacionamento com Virgilina não

14 Ambrósio, casado, crioulo de 29 anos, Virgilina tinha vinte e um anos presumíveis
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tinha importância, não passava de um entretenimento. Primeiro disse que
desprezava sua mulher e que havia rompido com ela durante os dois
anos em que convivera com Virgilina. Depois, alegou que vivera com as
duas ao mesmo tempo (a mulher e a amásia). Num primeiro momento,
disse que Virgilina havia abandonado-o, mas que não estava mantendo
relações com outro parceiro. A seguir, comentou que os companheiros o
provocavam por que Virgilina andava com vários cativos, mas que ele
não se importava com isto.

Ora, as diversas alegações apresentadas por Ambrósio, possivel-
mente sob orientação de seu curador, somada ao resultado do processo
de Generosa, que foi absolvida por ter o júri considerado que ela come-
tera o delito em defesa de seus direitos e de sua honra, suscitam algu-
mas observações. Considerando que "o mundo do direito é uma criação
do homem, portanto é uma atitude proveniente da vontade do sujeito"
(GENRO, 1993: 84) e que nas sociedades escravistas os cativos, bens
semoventes, não eram tidos como cidadãos, e portanto não participa-
vam da elaboração das leis, acredito que os mancípios que cometeram
crimes passionais foram julgados a partir de valores dos homens livres
— brancos e de cultura européia. Não nego, todavia, que as comunida-
des escravas possuíam seus próprios códigos normativos, morais e in-
formais, sancionados pelo grupo, como, aliás, os estudiosos da moder-
na doutrina do direito alternativo reconhecem para as sociedades atu-
ais.15 Ao serem julgados pelo sistema jurídico instituído, os cativos o fo-
ram a partir dos valores da sociedade dominante, mesmo que se possa
considerar que as dissimulações e controvérsias de seus depoimentos
não sejam apenas táticas de seus curadores e advogados para conduzir
a defesa, mas estratégias conscientes para interferir no resultado dos
julgamentos e/ou ocultarem os segredos de seu "mundo".

Toda a defesa de Ambrósio foi construída na tentativa de caracteri-
zar sua relação com Virgilina como algo sem importância e em desmora-
lizá-la, classificando-a como uma mulher que andava com muitos ho-
mens simultaneamente. Possivelmente, o objetivo, malogrado, era o de
obter uma sentença igual à do processo de Generosa: legítima defesa
da honra. Em suma, a defesa pautou-se nos valores do grupo dominan-
te, mesmo que se considere que estes valores já haviam sido ou esta-

15 Os estudiosos do direito alternativo reconhecem o direito como um espaço de conflito e a coexistência de
ordens jurídicas extralegais que, muitas vezes, atuam no interior das comunidades com o objetivo de resolver
conflitos. Como, por exemplo, as normas de ética que "regem" a massa carcerária ou que imperam nas
grandes favelas brasileiras. Como diria Boaventura de Souza Santos "... o Estado contemporâneo não tem o
monopólio da produção e distribuição do direito. Sendo embora o direito estatal o modo de jurisdição domi-
nante ele coexiste na sociedade com outros modos de juricidade, outros direitos que com ele se articulam de
modos diversos. (...) o relativo declíneo da letigiosidade civil, longe de ser indício de diminuição de conflitu-
alidade social e jurídica, é antes o resultado do desvio dessas conflituosidades para outros mecanismos de
resolução, informais, mais baratos, existentes na sociedade". SANTOS, 1993: 119-120.
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vam sendo incorporados pela comunidade escrava. Não havia por parte
dos proprietários de escravos, e nem dos representantes da justiça (o
júri) — também composto por senhores de homens — interesse em punir
severamente cativos que cometiam crimes contra seus parceiros. A mai-
oria destes delitos, foram crimes de homicídio. O senhor que já havia
perdido um cativo, por morte, não tinha interesse em que o réu recebes-
se uma pena mais severa, como galés ou número elevado de açoites.
Cabia ao proprietário adotar, internamente, a medida que julgasse politi-
camente mais acertada para exemplar sua escravaria. Em suma, na prá-
tica, a justiça do Estado não substituiu a justiça do senhor, como o de-
monstram alguns dos processos que foram examinados e, principalmente,
o delito envolvendo os mancípios do Conde/Barão de Prados, que anali-
so a seguir.

1.2. "Os Amores Ilícitos" e "As fraquezas humanas"

De todas as propriedades onde ocorreram crimes passionais, cujo
acontecimento ficou registrado em processo criminal, a do Barão e de-
pois Conde de Prados16 (doravante, Conde de Prados) era a que pos-
suía maior número de cativos. Camilo Maria Ferreira Armond, o Conde
de Prados, em 1872 possuía 245 mancípios na Fazenda Santa Sophia,
Freguesia de São Pedro de Alcântara (Juiz de Fora). A escravaria era
composta de 150 homens e 95 mulheres. Dos adultos, 110 eram do sexo
masculino e 61 eram do sexo feminino. Além dos escravos da fazenda,
alugava-se outros quando necessário. Há evidências de que o Conde
de Prados, que teve formação em medicina, preocupava-se com o bem
estar de seus cativos, fosse por razões humanitárias ou pelo alto custo
das "peças de ébano". Em 1868, manifestou cuidados em escolher um
feitor que o genro pudesse "amoldá-lo ao sistema humanitário da Fazen-
da" e recomendou que o mesmo não fosse empregado apenas no servi-
ço de roça, por ainda não conhecer "as gentes" (os escravos), mas tives-
se seu tempo de trabalho distribuído em outras tarefas; para o trabalho,
a "gente" deveria ser "dividida conforme idade e força", não se esque-
cendo de recomendar que se policiasse as negrinhas (ALBUQUERQUE,
1988: 160).

Em outras correspondências a membros da família, as preocupa-
ções do Conde de Prados continuaram presentes, aconselhando, por
ocasião das chuvas de verão de 1868, "muito asseio nos terreiros e sen-

16 Barão em 1861, Visconde em 1871 e Conde em 1881. Sabe-se que a Fazenda Santa Sophia, pertencente ao
Barão de Prados, possui um excelente acervo documental relativo ao período Imperial. Como não foi possível
ter acesso a este acervo, as informações contidas neste texto valeram-se da reprodução de parte da docu-
mentação, contida na obra de ALBUQUERQUE, 1988:16-17.
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zalas — e enfermaria — e prover a que haja mudas para os negros mo-
lhados" (ALBUQUERQUE,1988:162). Não obstante essas preocupações
humanitárias com o bem estar da escravaria, ele não era totalmente fa-
vorável ao casamento de seus cativos. Sua opinião, a respeito do con-
sórcio de cativos e seus benefícios, na referida carta de 1882, era con-
trária às recomendações eclesiásticas, a exemplo das proferidas pelo
padre Antônio Caetano da Fonseca, vigário da Freguesia de São Paulo
do Muriaé. Em 1863, o padre recomendava aos fazendeiros que casas-
sem seus cativos, beneficiando-se do lucro e da acomodação que o
matrimônio proporcionava: promovendo a procriação e o sossego dos
cativos, que não sairiam à noite e não perturbariam os vizinhos e as famí-
lias (Apud. ANDRADE, 1995: 191).

O Conde de Prados, em 1882, respondendo à solicitação da esposa
para que a autorizasse a casar alguns cativos, parece não acreditar que
o enlace matrimonial pudesse proporcionar o sossego a seus escravos
(ALBUQUERQUE, 1988: 282). Talvez, ao responder esta solicitação, o
conde tivesse na memória um crime ocorrido em Santa Sophia em maio
de 1871, quando o escravo João Constantino matara seu parceiro João
carioca, segundo uma das testemunhas, por ciúmes de uma parceira
(AHCJF, Homicídio, 16/05/1871).

O Conde respondeu à esposa que: "... é constante e a história dessa
fazenda revela, que são justamente as casadas que maior escândalos e
desgostos tem aí causado, e mesmo desgraças lamentáveis" (ALBU-
QUERQUE, 1988: 282). Ora, na Santa Sophia, em 1872, o número de
homens escravos adultos, era duas vezes maior que o número das mu-
lheres adultas. Portanto, as necessidades sexuais dos cativos, homens
adultos e sem parceiras disponíveis, levaram os homens solteiros a pro-
curar as mulheres casadas. E, ao que parece, algumas vezes elas cede-
ram, provocando violência e desentendimentos entre a escravaria.

Prosseguindo seus argumentos desfavoráveis ao casamento, argu-
mentou que "As fraquezas humanas são mais favoráveis do que o crime
e o escândalo. A prova de que é assim está no sossego relativo das
grandes fazendas do Rio de Janeiro (Breves — Nova Friburgo, Avelares
e outras) que não casam negras" (ALBUQUERQUE, 1988: 282). Ou seja,
não sendo os escravos casados, haveria as relações informais e/ou oca-
sionais, fruto da "fraqueza humana". Essas relações, todavia, não provo-
cariam o escândalo e o delito. Possivelmente, ele acreditava que o que
levava ao crime era a defesa da honra, e se não houvesse matrimônio,
não haveria escândalos em que uma mesma cativa se relacionasse com
dois ou mais parceiros, não haveria honra a ser defendida ... e então não
ocorreria o crime. Todavia, o Conde tinha conhecimento das uniões con-
sensuais em sua propriedade, e também não as aprovava, motivo que o
levou a ceder à solicitação da Condessa: "Em todo caso, a efetuarem-se
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esses casamentos por motivos de desentulho, único admissível, devem
ser preferidos os mais velhos a fim de que se não reproduza a sorte do
Altivo e outros que não são casados e nem solteiros. Case-os embora,
mas com estas condições" (ALBUQUERQUE, 1988: 282).

O Conde de Prados tinha ainda outros fortes motivos para desapro-
var o casamento dos seus cativos:

O número de ingênuos aumentará necessariamente: novo obstá-
culo para o futuro (...). É preciso entender, que entre os rapazes
novos há um grande número, cujo casamento embaraçará para o
futuro, porque pretendo deixá-los libertos, uns por dever e outros
por afeição. Como ficarão estas famílias? (ALBUQUERQUE, 1988:
282).

Curiosa associação entre o casamento formal e o aumento do núme-
ro de ingênuos, como se as relações informais não promovessem este
acréscimo. A preocupação com a situação da família escrava, caso ele
viesse a libertar alguns cativos, embora coerentes em tese, não o eram
na prática. Proibindo o casamento dos escravos o Conde sabia que não
estaria impedindo as uniões consensuais e o aumento do número de
ingênuos. Ao falecer, em 1882, ele deixou livres todos os seus cativos,
alguns incondicionalmente, outros com a obrigação de prestar serviços
até 1897. Os que foram alforriados condicionalmente tiveram o ônus reti-
rado pelos herdeiros, que os libertaram.17

As contradições apresentadas nas argumentações do Conde de Pra-
dos tornam-se ainda mais evidentes quando as consideramos à luz da
lista de matrículas dos escravos da Fazenda Santa Sophia, de 1872. Das
61 escravas maiores de 12 anos, 45 eram casadas, quatro eram viúvas e
12 eram solteiras. Duas escravas menores de 13 anos eram casadas,
uma de 11 e outra de 12 anos. Ou seja, na propriedade haviam 47 casais
formalmente constituídos e aproximadamente 72% das mulheres adul-
tas estavam comprometidas pelo matrimônio.

Na prática, o índice de casamentos possíveis entre cativos da Fa-
zenda Santa Sophia era alto em relação ao padrão. No entanto, a maioria
dos escravos do sexo masculino não encontravam, na propriedade, uma
parceira descomprometida com a qual pudessem se unir, fosse formal
ou informalmente. Há que se considerar, entretanto, que as transforma-
ções conjunturais ocorridas nas duas últimas décadas do escravismo
possam ter promovido mudanças na opinião do Conde de Prados. Refi-

17 O autor informa que estas alforrias estão registradas em dois tabeliães do Rio de Janeiro e que incidiram
sobre 299 cativos e ingênuos. Destes, 140 foram libertados com ônus e os demais incondicionalmente; e
ainda, que a condicionalidade foi retirada pela Baronesa e genros, mas estes documentos não estão reprodu-
zidos no livro. ALBUQUERQUE, 1988: 19.
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ro-me à Lei de 1869, que proibia a venda de menores de 15 anos sem
suas mães e à Lei de 1871, que proibia a venda de famílias escravas e
que libertou as crianças nascidas a partir de então. Os argumentos do
conde evidenciam que estas questões o preocupavam.

Quanto ao crime cometido por João Constantino contra seu parceiro
João carioca, o processo acrescenta informações valiosas à compreen-
são do cotidiano e da vida da comunidade escrava da Fazenda Santa
Sophia. João Constantino era casado, carpinteiro e residente em Santa
Sophia, quando ocorreu o crime, há mais ou menos oito anos. Em uma
segunda-feira de maio de 1871, entre seis e sete horas da noite, após o
serviço, João Constantino foi até o lugar de "seu galinheiro" e "sua horta",
socar algumas formigas. Ocupava-se nesta função quando o parceiro
João carioca "surgiu pé ante pé" e o agrediu com um pedaço de pau. Os
dois brigaram, a vítima possuía uma faca, e João carioca terminou esta
história "mortalmente ferido" (AHCJF, Homicídio, 16/05/1871).

Os interrogatórios às testemunhas e ao réu não são muito esclarece-
dores a respeito do que aconteceu entre réu e vítima. As testemunhas
juradas sabiam por "ouvir dizer"; as informantes só presenciaram o final
do conflito. O réu foi quase sempre muito econômico em suas palavras.
Na avaliação de seu curador "... por ser o seu curatellado um homem
rústico e ignorante e como tal incapaz de por si explicar de modo satisfa-
tório o assassinato de João carioca" (AHCJF, Homicídio, 16/05/1871). As
palavras acima implicam um tanto de interesse, pois elas foram usadas
como argumentos para solicitar que a defesa de João Constantino fosse
apresentada por escrito, o que o Juiz deferiu.

Da junção dos vários depoimentos sabe-se que Constantino, tendo
sido agredido com um pedaço de pau, por João carioca, defendeu-se.
Os dois lutaram. Carioca, que possuía uma faca lançou mão da mesma
e acabou ferindo-se na luta. Esta é a versão mais recorrente nos depoi-
mentos dos informantes e dos que sabem "por ouvir dizer". O réu diz que
lutaram; que havia uma faca, mas só depois de preso teve notícias de
que João carioca ficara ferido e morrera. Quase todas as testemunhas
alegaram que havia rixa antiga entre réu e vítima, mas alguns ignoravam
os motivos e outros não fizeram menção aos mesmos, não sendo per-
guntado pelo juiz as razões da rixa. Apenas uma das testemunhas fez
alusão ao fato de que o réu cometeu o assassinato por motivos de ciú-
mes por causa de uma parceira. Classificar este delito como um crime
passional, com base no depoimento de apenas uma testemunha, pode
parecer precipitação no trato com a fonte. Todavia, a carta do Conde de
Prados, apresentada acima, autoriza-me a levantar a hipótese de que,
senão este, outros conflitos desta natureza existiram na propriedade,
mesmo que não tenham originado um crime ou que este não tenha che-
gado ao conhecimento da justiça.
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Na Fazenda Santa Sophia alguns cativos possuíam meios de obter
ganho. Ou, pelo menos, de melhorar sua condição de existência, atra-
vés da posse suplementar de alimentos. João Constantino, carpinteiro e
casado, possuía um galinheiro e uma horta. A testemunha informante,
João Ferreiro, casado e roceiro, também estava em seu galinheiro quan-
do ouviu os gritos da vítima e correu para ver o que se passava. Vicente,
60 anos, roceiro e viúvo; Martinho Bagagem, 30 anos, roceiro e solteiro,
não mencionam ter nenhuma posse. Mas esta ausência, por si só, pode
ser circunstancial, não legitimando a conclusão de que apenas os casa-
dos tinham acesso à economia suplementar.

Na defesa de seu curatelado, o curador procurou fazer recair sobre
os demais parceiros a possibilidade da autoria do delito...

Os escravos infformantes immediatamente interessados e suspei-
tos, (...) Quem nos dirá que não esteja entre esses mesmos escra-
vos infformantes o verdadeiro assassino? O criminoso? (...) Não
sera por ventura possivel que entre elles se achasse algum inimigo
de João carioca, que se prevalecendo da luta e do conflito, e cons-
tando fazer recair sobre o accusado as suspeitas do assassinato,
visto que todas as aparencias condennavão (sic), se approveitas-
se do ensejo para vingar-se de passadas affrontas) (AHCJF- Ho-
micídio, 16/05/1871, fl. 26v.).

... e até a própria vítima foi acusada de ser responsável voluntária de
sua morte!

Não sera igualmente possivel, que o proprio João carioca conscio
do crime atroz que commetera e receioso da justa punição que o
aguardava, em um momento de exasperação tentasse contra sua
vida, fazendo com a faca com que se achava armado, os ferimen-
tos de que veio a sucumbir? Não soa tão communs entre escravos
este facto de suicidio as mais das vezes sem motivo ou explicação
possível? (AHCJF, Homicídio, 16/05/1871, fl. 26v-27).

Por fim, o curador apresentou a tese que foi endossada pelo júri — a
de acidente ou de legítima defesa da vida: "Não é ainda igualmente pos-
sível que durante a luta achando-se João carioca com a faca na mão
para offender o accusado cahisse sobre ella e que dessa queda rezul-
tassem (sic) os dous ferimentos que o levarão (sic) à sepultura?" (AHCJF-
Homicídio, 16/05/1871, fl. 27). O curador pediu que o acusado fosse
despronunciado, mas o Juiz não acatou. João Constantino foi absolvido
em novembro de 1871.

Diferentemente de outros proprietários, que após defenderem seus
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cativos criminosos, promoveram a venda dos mesmos, o Conde de Pra-
dos recusou-se a vender João Constantino. Em resposta a uma missiva
da esposa, que ao que parece consultava-o sobre a viabilidade de ven-
der o escravo criminoso, nega-se a desfazer-se do cativo.

Vendê-lo? Seria preciso em vista da nova lei, vendê-lo com a mu-
lher. Vender-se com a mulher ainda seria realizável: mas que be-
nefício tiraria daí a subordinação da fazenda? Seria na verdade um
grande castigo vender um escravo carapina, que irá talvez melho-
rar de sorte em poder do novo senhor.(ALBUQUERQUE, 1988:172)

Na opinião do proprietário, vender Constantino seria deixar de exem-
plar a escravaria, que aborrecendo-se dele ou de sua família poderia
optar pelo crime. O melhor então, opina, seria "metê-lo imediatamente no
tronco com todas as cautelas; castigá-lo moderadamente com açoites,
aplicar-lhe uma argola ao pescoço, e mandá-lo para a roça. É o único
meio que vejo de exemplificar e conter os outros" (ALBUQUERQUE,
1988:172). Depois do castigo e passado algum tempo, aí sim, seria pru-
dente pensar na hipótese da venda. Impossível saber como se tornou a
vida de João Constantino após cometer o delito; se o mesmo perdeu as
conquistas que obtivera (sua horta, seu galinheiro e as possíveis adi-
ções que estes lhe proporcionavam); se o trabalho no eito tornou-se mais
constante. Mas há informações de que na madrugada de 29 de junho de
1879 ele suicidou-se, enforcando-se em uma árvore próxima aos cafe-
zais da Fazenda Santa Sophia (ALBUQUERQUE, 1988:20).

Talvez a diferença sobre a atitude a ser tomada frente a um cativo
delituoso, adotada por outros proprietários e pelo Conde do Prado, seja
fruto apenas das diferenças de personalidade e convicções de cada um
deles. Mas também pode estar relacionada à profissão exercida pelos
diferentes cativos. Antônio Monte Verde e Antônio Pacheco, escravos de
Manoel Barbosa Lage, também envolvidos em crimes passionais, eram
roceiros e foram vendidos após serem absolvidos.18 João Constantino
era um escravo especializado, um carpinteiro. Não é incomum encontrar
escravos especializados nos serviços de eito, mas não há como negar o
valor e importância da mão-de-obra especializada, fosse entre livres ou
cativos. Quando os cafezais da fazenda de Carlos José Machado pega-
ram fogo, os cativos de sua propriedade, os escravos da fazenda de sua
mãe, assim como de seu irmão, foram deslocados para conter o incên-

18 Estes dois cativos foram acusados de um crime em setembro de 1878 (AHCJF, Homicídio 04/09/1878). O
proprietário contratou advogado para defende-los e após obter a absolvição dos mesmos passou procura-
ção para que fossem vendidos na Vila de Santa Sé — Bahia (AHCJF. Fundo Cartório Maninho Faria. Primeiro
Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro de Procuração n. 6, caixa 18, fl. 108 — procuração datada de 12/03/
1879).
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dio. Mas o escravo José, carpinteiro, não acompanhou os parceiros, fi-
cou na fazenda prosseguindo seus serviços de carpintaria (AHCJF, Ho-
micídio, 03/11/1879).

É recorrente nos relatórios dos fiscais da Câmara de Juiz de Fora,
assim como nos requerimentos da população local ao Presidente da
Câmara, durante toda a segunda metade do século XIX, reclamações
sobre a carência de mão-de-obra especializada no município. Os fiscais
multavam porque a população não cumpria as disposições das posturas
relativas a obras, como por exemplo, o nivelamento de terrenos, melho-
ramentos das testadas de suas propriedades, etc. Em contra partida, a
população justificava-se alegando falta de mão de obra para a realiza-
ção dos serviços. A Câmara constantemente teve que abrir edital para
construção de uma obra pública repetidas vezes, pois não apareciam
arrematantes.19 Nota-se o valor que o conhecimento de ofício proporcio-
nava. A racionalidade do Conde de Prados indicava-lhe não ser viável
vender Constantino para não desfazer-se de um cativo especializado.
Há uma racionalidade econômica na decisão. Mas também é racional
mantê-lo, castigá-lo, fazê-lo perder suas conquistas, e assim exemplar
os demais cativos, conte-los; aqui há racionalidade política.

Assim como é relativamente elevado o número de crimes passionais
entre cativos (registrados/preservados), na região em estudo, também
são muitos os inquéritos de suicídio de cativos. No município de Juiz de
Fora ficaram registrados 46 casos de auto-extermínio de cativos entre
1830-88 (GUIMARÃES & GUIMARÃES 2001 e AMOGLIA, 2000).

3. A escravidão: ambigüidade, possibilidades e a multiplicidade
das relações humanas

O crime protagonizado pelos escravos Mariano e sua mulher Ma-
ria,20 oferece outros esclarecimentos sobre o tema. Eles haviam sido ad-
quiridos por um próspero senhor de escravos no ano de 1874, já casa-
dos nesta época — ele com 28 anos e ela com 40.21 Quando o crime
ocorreu, no dia 09 de fevereiro de 1881, Mariano ocupava o posto de
capataz da Fazenda de seu senhor. Naquela manhã, Maria fora repreen-
dida e castigada pelo senhor moço por não ter feito uma boa comida

19 AHCJF. Fundo: Câmara Municipal no Período Imperial. Série 92: Relatórios apresentados à Câmara de Juiz
de Fora por Fiscais, referentes a diversos serviços executados; série 133: Requerimentos diversos.

20 Não classifiquei este delito como "crime passional" e sim como motivado pelo medo da perda de prestígio. Os
delitos ocorridos na propriedade de Antonio José Corrêa Nogueira, assim como a situação econômica, polí-
tica, social e as redes de relacionamento deste proprietário podem ser verificadas com maiores detalhes em:
GUIMARÃES 2001a. O delito cometido por Mariano e as considerações sobre os suicídios, que o acompa-
nha, estão reproduzidos em GUIMARÃES, 2002 e foram incorporados a este texto porque julguei que pode-
riam enriquece-lo e ajudar a elucidar as questões discutidas.

21 AHCJF. Fundo Livro de Nota dos Distritos de Juiz de Fora. Livro de Santana do Deserto, n. 101/204, fls. 24-27.
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para seus parceiros. Chorosa, dirigiu-se ao terreiro da propriedade, onde
foi vista por Mariano, que indagou a razão dos ferimentos e do choro.
Após relatar o acontecido, Maria comunicou ao marido que iria preparar
o jantar e depois iria jogar-se no rio. Em ato contínuo, Mariano pegou um
machado, deu-lhe umas machadadas e em seguida duas facadas
(AHCJF, Homicídio, 01/03/1881).

As declarações de Mariano sofrem pequenas alterações em cada
um de seus depoimentos. Ao ser ouvido pelo subdelegado, no inquérito
policial realizado no dia 10 de fevereiro de 1881,

Respondeu que tendo seu senhor moço castigado com algumas
chicotadas a sua mulher e elle interrogado vendu-a (sic) chorando
advertiu-a da falta que cahio; mas ella respondeu-lhe que acabado
que fosse o jantar que iria se atirar no rio, então elle interrogado
pegando em um machado deu-lhe uma pancada na cabeça, e ven-
du-a (sic) gemer pergunto-lhe que havia sido aquilo em acto conti-
nuo deu-lhe outra pancada com o machado e lançando mão de uma
faca deu-lhe duas facadas (AHCJF, Homicídio, 01/03/1881, fl. 12v).

Neste mesmo interrogatório, inquirido se havia rixa entre ele e sua
mulher, respondeu que não, mas que ao vê-la chorando e ensangüenta-
da, em conseqüência dos castigos sofridos, veio a vontade de matá-la.
Declarou, ainda, que tencionava praticar o mesmo em si próprio.

Dois meses depois, possivelmente orientado por seu curador, Maria-
no atribuiu seu ato à inimizade de seus parceiros, Vicente e Benedicto, e
à bebedeira que lhe causara a cachaça que lhe deram os mesmos com-
panheiros. Neste segundo depoimento, Mariano diz inclusive, não ter
lembrança de ter assassinado a mulher, o que soube mais tarde por lhe
ter sido dito por seus parceiros e seu senhor moço. A justiça pública
ofereceu denúncia contra Mariano, pedindo que o mesmo fosse conde-
nado no grau máximo, por concorrerem circunstâncias agravantes. Ou
seja, o réu possuía superioridade em sexo e armas, impedindo a defesa
da vítima, e o crime foi cometido com surpresa. Durante o julgamento,
Mariano manteve a seguinte versão...

Respondeu que elle Reo não estava em seo juizo perfeito, porque
dois rapazes parceiros delle Reo por nomes Vicente e Benedicto,
por estarem zangados contra elle Respondente deo lhe a beber
por deferentes vezes Aguardente preparada com Raizes e que sua
mulher Maria a quem elle Reo açacinara (sic.), lhe ademoestara
por vezes afim de não beber, nem comer cousa alguma dada por
maos dos ditos parceiros já referidos (AHCJF, Homicídio, 01/03/
1881, fl. s/n).
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Nos interrogatórios Mariano foi inquirido se sua mulher não lhe havia
sido infiel, ao que respondeu sempre negativamente. Mariano declarou
que ele e a mulher eram muito estimados de seus senhores. A esta de-
claração foi inquirido porque sendo ele e a mulher estimados, o senhor
moço havia castigado Maria. Ao que ele reafirmou que os castigos ocor-
reram por ter Maria preparado uma comida ruim para os seus parceiros
— versão que está presente também no depoimento do senhor moço,—
e que ele, Mariano, ficara aborrecido com isto. Respondeu ainda que,
sendo capataz da Fazenda, tinha licença para possuir uma faca e punir
seus parceiros, mas que não havia castigado Maria.

O que levou Mariano a assassinar sua mulher Maria? Certamente o
medo de perder o prestígio conquistado junto a seu senhor e os privilégi-
os que obteve com a posição de capataz eram motivos consideráveis.
Maria havia sido repreendida e castigada pelo sinhozinho, e ele, escravo
de confiança, capataz da propriedade, pode ter temido perder sua posi-
ção em função da negligência cometida por Maria. Alegou que ele e sua
mulher eram estimados de seus proprietários. Mas a estima não excluía
a possibilidade do castigo pelo senhor e nem da resistência do cativo.

Ao que parece, o ato de Mariano foi motivado não apenas por Maria
já haver sido punida por ter feito uma má comida, mas também por ter
ameaçado por fim à sua vida e atirar-se ao rio, "após preparar o jantar".
Até o último momento, de acordo com o depoimento de Mariano, ela
preocupou-se em cumprir suas obrigações. Não sei há quanto tempo
Mariano era capataz da Fazenda Cachoeira da Laje, mas os dados coli-
gidos em outros processos criminais ocorridos na propriedade indicam
que nesta Fazenda era costume ter escravos em postos de confiança.
Mariano aborreceu-se com a falta de sua mulher e com sua ameaça de
matar-se. Possivelmente estas ações poderiam macular a sua imagem
frente aos senhores, uma vez que era responsável por manter a ordem, a
disciplina e a produtividade dos cativos.Ou, quem sabe, Mariano pena-
lizou-se dos sofrimentos a que a mulher e ele estavam sujeitos e pensou
acabar aos mesmos. Mariano, no primeiro depoimento, disse que ao ver
a mulher chorando e machucada, sentiu vontade de matá-la e ainda que
pretendia fazer o mesmo em si.

O desespero foi o motivo alegado pelo escravo Gregório, pertencen-
te ao Capitão José Elias de Oliveira, residente em Campinas, para matar
sua mulher Luiza, em 1876. Gregório conta que o feitor exigia dele, ho-
mem fraco, e de sua mulher, aleijada, a mesma produtividade impetrada
aos demais cativos. Um dia, faminto, matou um capado, e por isto foi
castigado. Desesperado comunicou à mulher sua intenção de suicidar-
se, ao que ela lhe implorou que, neste caso, matasse-a primeiro, o que
ele fez, tendo depois tentado o mesmo contra si (Apud, MACHADO, 1987:
118). O medo de ser separada de suas crianças levou a escrava Justina
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a matá-las e a tentar o auto-extermínio. Preocupada com as conseqüên-
cias das intrigas de Eva Macota, Maria Rosa matou os três filhos e tentou
o suicídio (Apud, CASTRO, 1995, 124-128).

O desespero também determinou o destino de Miguel e sua família.
Em 1857 Miguel crioulo matou sua mulher Rita de nação e tentou o mes-
mo em seus três filhos e em si. As crianças e Miguel ficaram feridos, uma
delas corria risco de vida. Miguel não pôde ser ouvido pela justiça, pois
os ferimentos na garganta, do qual veio a falecer, não lhe permitiram
falar. Interrogado seu senhor, disse que estava levando os escravos para
receberem tratamento de saúde, visto sofrerem de elephancia (lepra).22

Também neste caso, tudo indica que o medo e o desespero marcaram a
atitude de Miguel. Medo da doença, do afastamento do meio onde coa-
bitava — e, consequentemente, de sua comunidade —, de um possível
abandono pelo senhor, que procurou isolá-lo e à sua família do resto da
escravaria ou de seus próprios familiares. O desespero levou à consu-
mação do ato (AHCJF, Homicídio, 29/05/1857).

Desespero... razão aparentemente recorrente para explicar os atos
de tantos cativos que lançaram mão do extermínio de seus familiares,
outras vezes de seus senhores ou feitores, de seus companheiros de
cativeiro ou de si mesmo. De concreto, o que une os atos de Mariano,
Gregório, Justina, Maria Rosa e Miguel é o risco da perda do prestígio e/
ou das relações comunitárias estabelecidas.23 Mas deixemos de lado os
suicidas, e voltemos à história de Marianno. Ao interrogá-lo sobre as ra-
zões de seu ato, o Juiz por várias vezes insistiu em perguntar se ele não
havia sido motivado por rixa, por ter Maria sido infiel ou, se ele, na função
de capataz, não havia castigado Maria imoderadamente. O Juiz tinha
sérias razões para realizar estas perguntas. Dos crimes entre parceiros
de cativeiro a maioria pode ser caracterizado como crime passional, se-
guidos dos desentendimentos, que por motivos variados redundaram
em Crimes de Sangue. Os crimes contra feitores também são significati-
vos, principalmente contra os feitores livres,24 que eram numericamente
superiores à quantidade de feitores cativos, mas que esteve presente
entre estes.

A promotoria solicitou a condenação máxima para Mariano, por sua
superioridade em sexo e armas à vítima, e por ter agido com surpresa.
As estratégias da defesa para tentar minorar a pena, uma vez que não

22 Elephancia: palavra originária do latim, elephantia: a lepra no seu último grau e auge (SILVA,1858).
23 Questões relacionadas à cultura africana seriam valiosas para a compreensão das atitudes destes persona-

gens, contudo escapam ao interesse imediato desta pesquisa. Seria impossível enveredar por este caminho
diante do curto prazo de elaboração de uma dissertação de mestrado. Todavia, Robert Slenes possui belís-
simo estudo que contempla aspectos da cultura africana. Ver, SLENES,1999.

24 Ficaram registrados 24 delitos contra feitores, com predomínio dos crimes de homicídios. Destes, apenas um
delito foi praticado contra feitor escravo e não foi enquadrado na Lei especial de 1835 (ver: GUIMARÃES,
2001a).
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podia negar a autoria do delito, ficaram evidentes no processo e mere-
cem ser comentadas. A partir do depoimento em Juízo, Mariano atribui
seu ato à inimizade de seus parceiros, Vicente e Benedicto, e alega estar
com a cabeça inchada devido a ter bebido uma cachaça com raízes
que os companheiros lhe ofertaram. Benedicto e Vicente não foram cha-
mados para depor. O Júri considerou Mariano autor da morte de Maria,
mas a metade dos 12 jurados não considerou que houve superioridade
em sexo e em armas. Ora, Maria era mulher e mais velha 12 anos do que
Mariano, ela tinha em torno de 48 anos quando ocorreu o crime, e foi
atacada com "umas machadadas e duas facadas". Mesmo assim, os 12
jurados não consideraram que houve superioridade em armas ou que o
crime fora cometido com surpresa.

De homicídio qualificado, conforme a denúncia da promotoria, o cri-
me passou a homicídio simples (sem agravantes) quando avaliado pelo
júri. Além do que, os jurados consideraram ainda, por 11 votos, que ha-
via um atenuante a favor do réu: a bebedeira!25 Isto é, o delinqüente não
teve "pleno conhecimento do mal, e direta intenção de o praticar", pois o
mesmo cometeu o crime "em estado de embriaguez". Custoso é crer que
um próspero senhor de escravos, possuidor de mais de 80 cativos, e
rigoroso como Corrêa Nogueira,26 entregasse a um cativo com a hábito
de beber, em horas de serviços, a responsabilidade pela disciplina de
sua escravaria. Menos difícil, a possibilidade de inimizade entre um es-
cravo capataz e seus parceiros. A eficiência do advogado e/ou o prestí-
gio do senhor determinaram a sorte de Mariano: condenação no grau
mínimo e comutação da pena em 100 açoites e ferros ao pescoço por
três meses.

4. Considerações sobre os crimes passionais na comunidade escrava

Por que o principal "motivo" dos delitos (nos crimes de sangue) entre
companheiros de cativeiro parecem ter sido os de ordem passional? A
desproporção entre os sexos, tão comum às grandes fazendas do su-
deste escravista, é uma explicação plausível. Mas outras questões de-
vem ser consideradas. Robert Slenes observa que embora os cativos
pudessem intervir na escolha de seus cônjuges submetiam a mesma à
aprovação de seus senhores e que muitas vezes os proprietários interfe-
riam nestas escolhas,

25 A atenuante foi o artigo 18, parágrafos 1o e 9o do Código Criminal. Código do Processo Criminal do Império
do Brasil. 1876.

26 A análise de outros processos de crimes ocorridos na propriedade de Corrêa Nogueira, assim como de
outras fontes, tais como inventários, escrituras de compra e venda de escravos, notícias de jornais e outras
evidenciam o rigor do tratamento dispensado aos escravos nas propriedades deste senhor (Ver: GUIMA-
RÃES, 2001a).
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A hipótese mais provável, portanto, é a de que o interesse dos
donos no casamento escravo tenha se traduzido numa política de
encorajar os cativos a procurarem uniões formais, deixando a es-
colha aos casais, mas reservando ao senhor o direito "paternalista"
de sugerir, persuadir, pressionar, e finalmente aprovar ou vetar os
nomes escolhidos (SLENES, 1999: 94).

Os argumentos do Conde de Prados, em carta dirigida à esposa, e
as memórias de Marita de Assis, neta de um dos mais prósperos senho-
res de escravos de Juiz de Fora, evidenciam esta prática na região em
estudo. Ao responder à missiva da esposa, solicitando permissão para
casar alguns cativos da propriedade, o Conde argumentou contra o ca-
samento para, finalmente, ao ceder, impor uma condição "Em todo caso,
a efetuarem-se esses casamentos por motivos de desentulho, único ad-
missível, devem ser preferidos os mais velhos" (ênfase acrescentada.
Carta de 21/02/1882. ALBUQUERQUE, 1988: 282). Ora, dar preferência
a um grupo determinado, fosse ele qual fosse, implica, por si só, numa
imposição senhorial que limitava as possibilidades de escolha dos pa-
res. Ou como diria Slenes, "o exercício desse poder [de escolha] esbar-
rava sempre na prepotência de seus senhores" (SLENES, 1999: 94).

As memórias de Marita de Assis Ribeiro de Oliveira também eviden-
ciam a interferência dos senhores na escolha do cônjuge do cativo. Es-
crevendo sobre suas próprias lembranças e o que ouviu de seus pais e
tios, sobre a vida na Fazenda do Retiro, Marita conta que a avó, Carolina
Izabel de Campos, encarregava-se de gerir a casa "e dispensava aos
escravos, especialmente às raparigas, especial atenção" (OLIVEIRA,
1986: 18). E ainda, que após a viuvez, Carolina passou a dirigir a fazen-
da e que

Mantinha ordem e disciplina nas senzalas, tratava com especial
cuidado as escravas solteiras e gostava de arranjar para elas bons
casamentos.

Estas donzelas trabalhavam sob suas vistas e dormiam em cômo-
dos separados, perto da sede. O grande salão, que é hoje a sala
de jantar e saletas contíguas, era o salão de trabalho, onde fiava-
se e tecia-se, às vezes, cantando, rezando, outras vezes em silên-
cio, e, freqüentemente, recebendo lições de religião e moral (ênfa-
se acrescentada, OLIVEIRA, 1986: 28).

Mesmo que as lembranças de Marita possam representar a constru-
ção de memórias sobre o tratamento que seus antepassados dispensa-
ram aos cativos, o número de uniões formais registradas nas proprieda-
des de seus avós, Francisco Ribeiro de Assis e Carolina Izabel de Cam-
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pos,27 são evidências incontestáveis de que na Fazenda do Retiro os
proprietários preocupavam-se com as "lições de religião e moral", incen-
tivando o casamento formal e, possivelmente, intervindo nas escolhas
dos cônjuges.

Às imposições senhoriais somavam-se às já restritas possibilidades
de escolha, mesmo nas grandes fazendas, no que diz respeito à etnia,
idade, escolha dentro da propriedade e etc. Os dados de que disponho
não permitem-me inferências quanto às escolhas dos cônjuges efetua-
das pelos próprios cativos, envolvidos nos delitos estudados, ou por seus
senhores. Todavia, ainda que a título de hipótese, não posso ignorar que
a imposição senhorial e/ou a restrita opção de escolha esteja entre as
razões explicativas dos conflitos que resultaram em crimes passionais
na região de Juiz de Fora. Ou seja, as imposições senhoriais, limitando a
possibilidade de escolha e/ou impondo um parceiro escolhido pelo pro-
prietário, ampliava a insatisfação/incompatibilidade do cativo para com
seu par, levando-o a buscar relações extraconjugais.

Para Slenes, o desequilíbrio na relação entre os sexos conferiu à
mulher escrava um maior poder de barganha na escolha do parceiro
sexual, mas as mesmas não valeram-se dessa vantagem para adotarem
a poliandria ou mesmo envolverem-se em "relações passageiras, sejam
múltiplas ou seriais" (SLENES, 1999:73). O autor não descarta a existên-
cia da poligamia entre cativos, sancionadas pelas normas de convivên-
cia escrava, embora acredite que fossem raras. Também acredita na
existência de casos de adultério entre cativos e nas "uniões mantidas 'no
papel' depois de terminadas pelas pessoas envolvidas" (SLENES,1999:
96).

O conjunto dos processos de crimes passionais analisados apon-
tam que os casos de adultério entre cativos não foram incomuns. O Juiz
que inquiriu o escravo Mariano, assassino de sua mulher Maria, insistiu
na possibilidade da mesma possuir outros parceiros sexuais. Mesmo que
esta insistência evidencie uma estratégia do grupo dominante, para mi-
norar a pena de Mariano, ela, naturalmente, se pautou em possibilidades
concretas, o que outros processos analisados confirmam. A insistência
do juiz também pode ser fruto do preconceito e da ideologia da socieda-
de escravista dominante, que tantas vezes associou os cativos à promis-
cuidade e a imoralidade.

Hillário, casado com Generosa, envolveu-se com Antônia, também
casada. Não tenho notícias do que Jacinto, marido de Antônia, sentia ou

27 Rômulo Andrade levantou os Registros de Casamentos da Paróquia de Santo Antônio de Juiz de Fora, entre
1847-88, totalizando 528 registros. Destes, 31% ocorreram nas escravarias de 15 grandes proprietários. O
autor encontrou 18 registros para cativos Francisco Ribeiro de Assis e Carolina Izabel de Campos, sendo a
segunda propriedade com maior número de casamento formais na região e período estudado. Ver ANDRA-
DE, 1995.
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pensava sobre essa relação. Mas as evidências indicam que a mesma
não era do agrado de Generosa, que por várias vezes queixou-se ao
senhor. Os castigos aplicados em Hillário não foram suficientes, para
coibir a relação que vigorou pelo menos por dois anos, até que Genero-
sa assassinou Antonia, pondo fim a um duradouro romance extraconju-
gal.

Também o romance de Ambrósio e Virgilina existiu por dois anos, até
que ela resolveu deixá-lo, e por isto foi assassinada. Embora os depoi-
mentos de Ambrósio sejam bastante contraditórios, em um deles ele ale-
ga que enquanto durou seu relacionamento com Virgilina ele havia rom-
pido com a mulher. Esses processos evidenciam que estas "relações
ilícitas" nem sempre eram passageiras e que, como observou Slenes,
pelo menos no caso de Ambrósio, seu casamento manteve-se "no pa-
pel", mesmo após o rompimento com a mulher.

Os processos de crimes passionais de Juiz de Fora, que foram ana-
lisados, não me autorizam inferir, como Hebe de Castro, que os crimes
passionais entre cativos teriam um "significado mais profundo" do que
seus similares entre pessoas livres; ou que estes crimes estavam vincu-
lados às potencialidades que as mulheres escravas representavam na
comunidade. Os crimes passionais entre mancípios, no município em
tela, estavam relacionados a afetividade, ou melhor, à quebra desta afe-
tividade por uma das partes envolvidas; na defesa da preservação do
parceiro sexual/afetivo; pela honra ou orgulho ferido. Nos casos analisa-
dos, muitas vezes os agressores, assim como as vítimas, eram casados
e enraizados. Não pretendo com isto dar um passo atrás e retomar à
velha e ultrapassada acertiva do predomínio das relações promíscuas
entre escravos. Contudo, a minha leitura das fontes disponíveis aponta
que os cativos eram seres humanos dotados de sentimentos de afetivi-
dade e que haviam incorporado, não obstante a preservação de laços
culturais africanos, valores do grupo dominante.

Não menosprezo a importância da família escrava, dos laços de com-
padrio e solidariedade estabelecidos entre a comunidade cativa. Reco-
nheço as potencialidades proporcionadas por estas relações nas con-
quistas obtidas no cativeiro. Contudo, no que concerne aos crimes pas-
sionais no município em estudo, estou inclinada a concordar com Mano-
lo Florentino e José Roberto Goes. Estes autores, analisando alguns cri-
mes passionais envolvendo cativos e livres e parceiros de cativeiro, su-
gerem que os cativos eram seres "insinuosos, possessivos, ciumentos e
vingativos como quaisquer outros" (ênfase acrescentada. FLORENTINO,
& GÓES, 1997: 80-81). Ou seja, eram seres humanos. Suas ações e rea-
ções foram marcadas pelas "esperanças e projetos de vida", pelas pos-
sibilidades e ambigüidades, pela dualidade de sentimentos: amor e ódio,
temor e ousadia.
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